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PATOS-PB, SEGUNDA-FEIRA, 22 DE JANEIRO DE 2018

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PATOS/PB

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

	 O Conselho Municipal de Saúde, de acordo com o previsto no item XV, at. 1º da Lei 
2107/1994 de 15 de Setembro de 1994, aprova para homologação do Poder Executivo o presente 
Regimento Interno que organiza e estabelece as normas para seu funcionamento: 

CAPITULO I
DO OBJETIVO DO REGIMENTO INTERNO 

	 Art. 1º O Regimento Interno tem por objetivo o funcionamento do Conselho 
Municipal de Saúde de Patos – PB, de acordo com o que dispõe a lei 2107/94 de 15 de setembro 
de 1994.

CAPITULO II 
DA DEFINIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CMS 

	 Art. 2º O CMS, conforme o art. 1º da Lei Municipal 2107/94, com funções de Carter 
deliberativo, normativo, fiscalizador e consultivo, tem como objetivo estabelecer, acompanhar 
e avaliar a Política Municipal de Saúde e efetivar a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde – SUS, constituindo-se no órgão colegiado por ele responsável.

	 Art. 3º O CMS tem a seguinte organização: 
	 I. Plenário (órgão deliberativo);
	 II. Presidente;
	 III. Vice-Presidente;
	 IV. Secretária;
	 V. Secretária Adjunta;
	 VI. Secretária Executiva (órgão de apoio administrativo ao CMS)

	 Art. 4º Os membros integrantes do CMS serão nomeados pelo Prefeito Municipal 
junto com os respectivos suplentes, mediante indicação das respectivas entidades e órgãos que 
compõe o referido conselho.
	 PARÁGRAFO ÚNICO: Os órgãos e entidades referidos neste artigo poderão a 
qualquer tempo propor: a substituição dos seus respectivos representantes e ou suplentes. 

	 Art. 5º São membros do CMS, os constantes na Lei Municipal 2107/94, 

	 Art. 6º A mesa diretora será do CMS será escolhida pelos membros titulares através 
do voto secreto, mediante edital de convocação  publicado no Diário Oficial do Município.
	 & I – A eleição da mesa diretora será coordenada por uma Comissão Eleitoral 
previamente escolhida pelo plenário do CMS.
	 & II – Para votar ou ser votado o membro devera ter 50% de participação nas 
reuniões ordinárias do CMS.   
	
	 Art. 7º O CMS terá uma mesa diretora a qual coordenara os trabalhos, cada um terá 
um substituto legal para ausências e impedimentos, eleitos pela plenária. 

CAPITULO III
DA COMPETÊNCIA DO CMS 

	 Art. 8º Ao CMS compete:
	 I – Atuar na formulação e controle da execução da política de saúde, incluídos seus 
aspectos econômicos, financeiros e gerenciar técnico-administrativa;
	 II – Estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS 
articulando-se com os demais colegiados em nível nacional, estadual e municipal;
	 III – Traçar diretrizes e elaboração e aprovar os planos de saúde, adequando-os as 
diversas realidades epidemiológicas e a capacidade organizacional dos serviços; 
	 IV – Propor a adoção de critérios que definam qualidade e melhor resolutividade, 
verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área;
	 V – propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento do 
SUS;
	 VI – Examinar propostas e denuncias, responder a consultas sobre assuntos 
pertinentes a ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito da deliberação do 
colegiado;
	 VII – Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e serviços de saúde;
	 VIII – Propor a convocação e estruturar a comissão organizadora da Conferência 
Municipal de Saúde;
	 IX – Fiscalizar a movimentação e recursos repassados a Secretaria Municipal de 
Saúde e ou do Fundo Municipal de Saúde;
	 X – Estimular a participação comunitária no controle da administração do Sistema 
Único de Saúde (SUS);
	 XI – Propor critérios para programação e para execuções financeiras e orçamentárias 
dos fundos de saúde, acompanhando a movimentação e destinação dos recursos; 
	 XII – Estabelecer critérios e diretrizes quanto à localização e funcionamento de 
unidades prestadoras de serviços da saúde publica e privada no âmbito SUS;
	 XIII – Os serviços de que se trata o inciso XII só serão implementados após a 
homologação do Conselho Municipal de Saúde; 
	 XIV – Estimular, apoiar ou promover estudo e pesquisa sobre assuntos e temas na 
área de saúde de interesse para o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS);
	 XV – Outras atribuições estabelecidas pela lei orgânica da saúde e IX Conferência 
Nacional de Saúde.

	 Art. 9º - O CMS poderá criar comissões permanente ou transitórias para assessorar 
o plenário no cumprimento de suas atribuições.
	 § 1º - Na composição destas comissões é recomendável a participação de todos os 
segmentos representados no CMS - Governo, Trabalhadores de Saúde, Prestadores de Serviço e 
Usuários. 
	 § 2º - Poderão ser convidados e autor para colaborarem com os estudos ou 
participarem das comissões. 
	 § 3º - As comissões deverão eleger um coordenador e um relator entre seus 
membros, os quais deverão necessariamente ser conselheiros.
	 Parágrafo único – O CMS criou a Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora – CISTT estabelecida no artigo 12 da lei orgânica da saúde 8080, de 19 de 
setembro de 1990, que tem o propósito de assessoramento do Conselho de saúde na temática de 
saúde do trabalhador e da trabalhadora. Portanto, sua instalação é obrigatória e indispensável no 
Conselho de Saúde.   

	 Art. 10º - A Secretária e Secretária Adjunta compete:
	 I. Assessorar e apoiar administrativamente o CMS;
	 II. Organizar a documentação do CMS;
	 III. Movimentar os expedientes;
	 IV. Providenciar as diligências aprovadas pelo plenário ou solicitadas pelos 
conselheiros;
	 V. Controlar a freqüência dos membros do CMS;
	 VI. Fornecer cópias das resoluções e extratos das publicações no DO;
	 VII. Manter o registro sobre os membros do CMS;
	 VIII. Providenciar a guarda e tramitação dos processos;
	 IX. Elaborar as atas das reuniões;
	 X. Demais atividades correlatas;

CAPITLO IV
DAS ATRIBUÇÕES DO DIRIGENTES E MEMBROS DO CMS

	 Art. 11º - O Presidente do CMS tem as seguintes atribuições: 
	 I. Convocar e presidir as reuniões, propondo e submetendo as questões, apurando os 
votos, proclamando as decisões e assinando as resoluções do conselho com o relator; 
	 II. Convocar as sessões extraordinárias;
	 III. Distribuir os processos por sorteio;
	 IV. Cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções emanadas do Conselho;
	 V. O presidente do CMS terá o voto de decisão, alem do voto de qualidade, se na 
segunda votação persistir o empate;
	 VI. Desempenhar outras atividades inerentes a função e necessário ao plano de 
exercício da presidência;

	 Art. 12º - Compete ao Vice-Presidente:
	 I. Substituir o Presidente nas suas ausências ou impedimentos;
	 II. Participar das discussões e votações nas plenárias;
	 III. Participar das comissões especiais quando indicado pelo Presidente.

	 Art. 13º - Aos membros do CMS incube:
	 I. Comparecer as reuniões ordinárias e extraordinárias, justificando as faltas em 
ocorrerem;
	 II. Relatar, no prazo regimental, o processo que lhe for distribuído, conferindo 
parecer conclusivo e voto;  
	 III. Representar o CMS quando designado pelo plenário ou na impossibilidade de 
reuniões, pelo presidente do CMS; 
	 IV. Requerer justificadamente, que constem na pauta, assuntos para apreciação e 
deliberação do plenário bem como preferência a matéria urgente;
	 V. Requerer a convocação de reunião extraordinária para discussão de determinadas 
matérias, justificando o requerimento; 
	 VI. Apresentar projeto de resolução e formular moções ou proposições no âmbito de 
competência do Conselho;
 	 VII. Solicitar diligências em processo;
	 VIII. Apreciar e votar os assuntos submetidos ao CMS;
	 IX. Demais atividades correlatadas com a função do membro do CMS;

	 Art. 14º - A Secretária Executiva compete:
	 I. Coordenar, controlar, planejar e supervisionar as atividades da Secretaria de 
Apoio;
	 II.  Elaborar o Relatório anual do CMS; 
	 III Levar a decisão do CMS quaisquer incidentes processuais, inclusive desistência 
quando os processos não tiverem sido concluídos; 
	 IV. Distribuir as copias das pautas e atas aos membros, com antecedência mínima de 
48 horas das reuniões;
	 V. Desempenhar as demais atividades necessárias para assessoramento e 
acompanhamento do CMS, inclusive comunicando as convocações das reuniões.

CAPITULO V 
DO FUNCIONAMENTO DO CMS

	 Art. 15º - O Conselho reunir-se-á em caráter normal, mensalmente, na ultima 
quinta-feira de cada mês, sempre a partir das 17:30hs em local a ser definido, independente de 
previa convocação e extraordinariamente, por convocação do presidente ou à requerimento da 
maioria simples de seus membros.
Art. 16º - As reuniões serão abertas ao público e após a primeira chamada não havendo quórum 
facear a segunda chamada após 30 minutos, do horário da 1° convocatória que se inicia as 17:30, 
ficando assim aprovado o inicio da reunião com o numero de presentes da segunda chamada.

	 Art. 17º - As reuniões plenárias contaram de : 
	 I. Abertura pelo presidente;
	 II. Leitura, discussões e votação da ata da reunião anterior;
	 III. Leitura do expediente e comunicação;
	 IV. Ordem do Dia – 1ª Parte: Apresentação dos processos relatados, discussões e 
votação;
	 V. Ordem do Dia – 2ª Parte: Distribuição de novos processos;
	 VI Encerramento pelo presidente.
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	 Art. 18º - Toda preposição devera ser encaminhada ao CMS de forma expressa 
sendo formalizado processo e designado relator.

	 Art. 19º - Os processos serão encaminhados a plenária devidamente instruído com 
os processos conclusivos do relator. 
	 § 1º - O Relator sorteado terá o prazo de ate 72 horas para nos autos pedir audiência 
de ordem técnica ou propor diligência para instrução do feito através do presidente.
	 § 2º - Toda discussão de matéria será iniciada com a leitura do parecer e voto do 
relator.
	 §3º - Ressalvada a hipótese do &1º, é de 15 dias a contar da distribuição, no prazo 
para o relator devolver o processo, salvo motivo de força maior.

	 Art. 20º - Cada integrante do CMS poderá usar a palavra para discussão de matéria 
por si ou por seu preposto, pelo espaço de três minutos, vedada a cessão de tempo, ou a repetição, 
salvo questão de ordem.
	 PARÁGRAFO ÚNICO - as decisões do Conselho de Saúde serão adotadas mediante 
quórum mínimo (metade mais um) dos seus integrantes, ressalvados os casos regimentais nos 
quais se exija quórum especial, ou maioria qualificada de votos;

	 Art. 21º - Antes de iniciar a votação os conselheiros poderão pedir vistas do processo 
em exame, pelo prazo de 72 horas, ao presidente do CMS correndo o prazo na Secretaria 
Municipal de Saúde.
	 PARÁGRAFO ÚNICO - Salvo motivo de força maior nenhum processo poderá 
ficar em tramitação por mais de 30 dias, quando será levado para votação.

	 Art. 22º - As decisões do CMS serão expressas na forma de resoluções e serão 
publicadas por extrato no DO do município. 

	 Art. 23º - Não será discutida e votada matéria não constante na ordem do dia, salvo 
requerimento justificado, aprovado pelo plenário por maioria simples. 
Art. 24º - Na discussão de qualquer matéria poderá ser proposta emendas.

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

	 Art. 25º - Os membros do CMS tomarão posse logo após a eleição perante o 
presidente do CMS.
	 PARÁGRAFO ÚNICO – No caso em que a vacância não seja preenchida no prazo 
de 30 (trinta) dias o órgão público ou entidade civil devera ser substituído por outro indicado pelo 
CMS. 

	 Art. 26º - O conselheiro que não comparecer a 03 reuniões consecutivas ou 06 
alternadas sem justificativa por escrito previamente protocolada na Secretaria do CMS, perderá 
o mandato, devendo o órgão ou entidade que este representar ser comunicado por oficio para que 
proceda de imediato a substituição, através de ato. 

	 Art. 27º - Aos suplentes de conselheiros será garantida a participação nos trabalhos 
das seções do CMS e o direito de voz, ficando o direito de voto explicito quando substituir o 
titular. 

	 Art. 28º - Este Regimento somente poderá ser alterado ou reformulado por 
aprovação da maioria absoluta dos seus membros. 

	 Art. 29º - Os casos omissos serão resolvidos pelo CMS, através de resolução 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros.

	 Art. 30º - Este Regimento entra em vigor após a aprovação na data de publicação da 
portaria do presidente do CMS que o estabeleceu. 

	 Art. 31º - Duas reuniões declaratórias consecutivas implica automaticamente em 
convocação de uma reunião extraordinária a realizar-se no prazo maximo de 02 dias úteis a 
contar da data da ultima reunião.

	 Sala das sessões do Conselho Municipal de Saúde 

	 Em ________/__________/2016.

Claudemir Bento da Silva                           Alba Lanusa Gil de Medeiros
	           Presidente   		                          Secretária

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 027/2018
DISPENSA DE LICITACAO Nº. 02.014/2018

TERMO DE RATIFICAÇÃO   

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO POP, 
A CARGO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 
PATOS-PB.   

Com base nas informações constantes no Processo nº. 027/2018, referente à dispensa de Licitação 
nº. 02.014/2018, embasado no Relatório da Comissão Permanente de Licitação, Parecer da 
Assessoria Jurídica, e ratificado pela Procuradoria Geral do município e em cumprimento aos 
termos do Artigo 24, Inciso X, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório, 
RATIFICO o presente em favor de L B & D EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP, portador 
do CNPJ sob o nº 05.265.326/0001, com endereço na Av. Domingos Ferreira, 2160, Boa 
Viagem, Recife-PE, Cep: 51.111-020, neste ato representada por sua sócia administradora a Sra. 
MARIA MADALENA BRZ MOREIRA, portador do CPF sob o nº 008.276.214-77 e RG sob 
o nº 2.295.199-SSP-PB, com endereço na Rua Setúbal, 631, Ap. 1202, Boa Viagem, Recife-
PE, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO 
POP, A CARGO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO 
DE PATOS-PB, sob responsabilidade (Prefeitura Municipal de Patos PB), no valor total de R$ 
24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais) para a locação em referência fundamentada no Art. 24, 
Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, em consequência, fica convocada a 
proponente para assinatura do instrumento de contrato, nos termos do Art. 24, caput, do citado 
diploma legal, sob as penalidades da lei.                    	

Patos - PB, 22 de Janeiro de 2018. 

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 028/2018
DISPENSA DE LICITACAO Nº. 02.015/2018

TERMO DE RATIFICAÇÃO   

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, A CARGO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE PATOS-PB.   

Com base nas informações constantes no Processo nº. 028/2018, referente à dispensa de Licitação 
nº. 02.015/2018, embasado no Relatório da Comissão Permanente de Licitação, Parecer da 
Assessoria Jurídica, e ratificado pela Procuradoria Geral do município e em cumprimento aos 
termos do Artigo 24, Inciso X, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório, 
RATIFICO o presente em favor de L B & D EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP, portador 
do CNPJ sob o nº 05.265.326/0001, com endereço na Av. Domingos Ferreira, 2160, Boa 
Viagem, Recife-PE, Cep: 51.111-020, neste ato representada por sua sócia administradora 
a Sra. MARIA MADALENA BRZ MOREIRA, portador do CPF sob o nº 008.276.214-77 e 
RG sob o nº 2.295.199-SSP-PB, com endereço na Rua Setúbal, 631, Ap. 1202, Boa Viagem, 
Recife-PE, para LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, A CARGO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, sob responsabilidade 
(Prefeitura Municipal de Patos PB), no valor total de R$ 20.400,00 (Vinte Mil e Quatrocentos) 
para a locação em referência fundamentada no Art. 24, Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores, em consequência, fica convocada a proponente para assinatura do 
instrumento de contrato, nos termos do Art. 24, caput, do citado diploma legal, sob as penalidades 
da lei.     
Patos - PB, 22 de Janeiro de 2018. 

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional 

LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 027/2018.
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 02.014/2018 - Dispensa de Licitação.
CONTRATO Nº: 038/2018. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos.
CONTATADO: L B & D EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP      
CNPJ Nº: 05.265.326/0001-64    
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO CENTRO 
POP, A CARGO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO 
DE PATOS-PB.   
VALOR: R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais).   
PRAZO DE VALIDADE: 12 (doze) meses do ano vigente.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
Patos - Paraíba, 22 de Janeiro de 2018.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 028/2018.
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 02.015/2018 - Dispensa de Licitação.
CONTRATO Nº: 039/2018. 
CONTATANTE: Prefeitura Municipal de Patos.
CONTATADO: L B & D EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP      
CNPJ Nº: 05.265.326/0001-64    
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, A CARGO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE PATOS-PB.   
VALOR: R$ 20.400,00 (Vinte Mil e Quatrocentos).  
PRAZO DE VALIDADE: 12 (doze) meses do ano vigente.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso X da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
Patos - Paraíba, 22 de Janeiro de 2018.

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho 
Prefeito Constitucional 

CONTRATOS E CONVÊNIOS

GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITO DINALDO MEDEIROS WANDERLEY FILHO

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: termo aditivo nº: 06(Sexto) ao contrato no 002/2015; Partes: Prefeitura Munici-
pal de Patos-PB e Viga Engenharia Eireli Objeto Contratual: Execução dos serviços da cons-
trução da VILA OLIMPICA na cidade de Patos (PB); Modalidade: Concorrência Pública Nº 
002/2015; Objeto do Aditivo: O presente Instrumento de TERMO ADITIVO, tem o objeto de 
alterar o prazo de vigência por mais 240(duzentos e quarenta) dias e ainda ADITIVAR o valor 
em 613.485,58(Seiscentos e treze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e oito 
centavos) o que representa 22.82% de acordo com o valor do contrato inicial conforme preconiza 
as demais cláusulas contratuais e obedecendo a lei de licitações e suas alterações posteriores. 
Fundamentação: constante na Lei 8.666/93 e alterações posteriores, consubstanciado nas demais 
cláusulas do contrato inicial, consubstanciado com as cláusulas do contrato inicial.; Signatários: 
Pref. Dinaldo Medeiros Wanderley Filho e Viga Engenharia Eireli.


